EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                               PL 080/2016
A autoria da presente proposição é do nobre Vereador Anselmo Rolim Neto.
Trata-se de Projeto de lei que Dá nova redação ao caput do Art. 1º da Lei nº 11.093, de 06 de maio de 2015, que dispõe sobre a declaração de utilidade pública e dá outras providências, com a seguinte redação:
“Art. 1º. O caput do Art. 1° da Lei nº 11.093 de 06 de maio 2015, passa ter nova redação:

"Art. 1º.  As organizações sociais do terceiro setor, constituídas com a finalidade de servir desinteressadamente à coletividade em seu campo de atuação e as entidades de direito privado que comprovem a reciprocidade social ainda que de forma não exclusiva, poderão ser declaradas de utilidade pública, desde que cumpram os seguintes requisitos: "

Art. 2º
As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria.

Art. 3º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário”.
Na Esfera Federal, temos a Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015 que  “Altera a Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014, “que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999”; altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, 9.790, de 23 de março de 1999, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 12.101, de 27 de novembro de 2009, e 8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga a Lei no 91, de 28 de agosto de 1935”. 
Esta Lei nº 91 de 1935 estabelecia as regras pelas quais as sociedades são declaradas de utilidade pública, porém foi revogada pela 13.204/2015. A intenção do legislador será a de estabelecer parcerias entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação, com ou sem transferência de recursos. 

Na Constituição Estadual, o Art. 24, §1º, 4 dispõe:

“Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º - Compete, exclusivamente, à Assembléia Legislativa a iniciativa das leis que disponham sobre: 

(...)

4 - declaração de utilidade pública de entidades de direito privado.”

A alteração proposta se dá para incluir entidades de direito privado que comprovem a reciprocidade social, porém de forma não exclusiva. 
Observamos que somente o “caput” do Art. 1º será alterado, podendo ser corrigidas a ementa e o Art. 1º deste PL pela Comissão de Redação. 
Sob o aspecto jurídico, nada a opor.
          É o parecer.
                                                                 Sorocaba, 8 de abril de 2016.
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